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RESUMO 

 

 O artigo analisa teoricamente o surgimento da cidade e da vida urbana a partir da emergência 

do capitalismo enquanto recurso heurístico fundamental para a compreensão metodológica 

e política da criação das cidades no Brasil, em geral, e no Estado de Goiás, em particular, 

tendo na construção de cidades como Goiânia e Brasília impulsos importantes para a 

urbanização da região. Desse modo, o artigo está estruturado em três eixos. Primeiramente, 

uma abordagem metodológica sobre as conexões e desconexões da dimensão específica do 

intraurbano, a dimensão do interurbano e a dimensão das práticas sociais, representadas nas 

práticas espaciais (ação, sujeito, experiência, vivência). Posteriormente, uma abordagem 

teórica da estruturação, organização, ordenamento, conflitos e tensões sobre as cidades para 

compreender as configurações do capital e do trabalho em Goiás. Finalmente, uma 

abordagem metateórica e epistemológica a respeito das vivências cotidianas dos 

trabalhadores e pessoas comuns cercadas por tempos distintos e conflitantes que estão 

presentes no mesmo espaço social. 
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A trajetória investigada nesse artigo se define a partir de um exercício analítico 

sobre a singularidade da cidade e do urbano ao longo do desenvolvimento do capitalismo, 

em geral (sem esquecer suas relações com outros espaços sociais, notoriamente o campo e o 

rural); as transformações recentes da sociedade goiana, em particular, analisadas pela ótica 

do trabalho e do trabalhador, tendo como base o desenvolvimento urbano, industrial e 

agrícola da região; e a compreensão dos limites e possibilidades do modo de vida da classe 

trabalhadora nesses contextos, sua formação social e suas vivências subjetivas. 



 
 

Desse modo, o artigo está sintetizado em três eixos. Em uma compreensão 

metodológica, abordamos primeiramente as conexões e desconexões da dimensão específica 

do intraurbano, a dimensão geral do interurbano e a dimensão das práticas sociais, 

representadas nas práticas espaciais (ação, sujeito, experiência, vivência). Posteriormente, 

analisamos teoricamente a estruturação, organização, ordenamento, conflitos e tensões 

das/nas cidades para compreender as configurações do trabalho urbano- industrial em Goiás. 

Finalmente, numa dimensão metateórica e até mesmo epistemológica, discutimos sobre as 

vivências cotidianas dos trabalhadores e pessoas comuns que estão imersas em tempos 

distintos e conflitantes, presentes no mesmo espaço social. Espaço social este que, apesar de 

ser o compartilhado por todos, não se apresenta de forma uniforme; é múltiplo, apesar de 

“suportar” hegemonias; é conflitante, e também de coercitivo. E esta é sua vantagem, pois, 

assim, apresenta outras possibilidades. Buscaremos transitar por esses eixos durante o artigo, 

que está dividido em três momentos: o da teoria e método de análise sobre o urbano; o dos 

contextos históricos e sociais do processo de urbanização; e o das práticas socioespaciais. 

 

 

Da teoria e método de análise sobre o urbano 

 

 

 
Qual a singularidade da cidade? Inicialmente encontramos a resposta na relação 

desta com o campo, bem como no desenvolvimento histórico dessa relação. Lefebvre (2001), 

que analisando o surgimento e expansão das cidades como fenômeno urbano induzido e 

indutor (posteriormente, em termos cronológicos) da industrialização, da divisão social do 

trabalho e de um novo modo de vida sob a hegemonia do capital, nos orienta que a 

importância maior não está na separação entre os níveis de realidade (cidade, campo, 

agricultura, indústria, serviços, estrutura e prática social, etc.), mas na procura pelas 

descontinuidades desses níveis de realidade, sem os isolarem. 

Historicamente a cidade só foi possível, inicialmente, como espaço de consumo 

do excedente produzido no campo, ou seja, a partir de quando as forças produtivas no campo 

se desenvolveram e superaram sua condição de autossuficiência para a condição de 

produtora de excedente, e o intercâmbio entre esses dois espaços produtivos se efetiva 

através do fluxo permanente de alimentos. Estrutura-se aí uma primeira divisão do trabalho 

entre campo e cidade. Dessa divisão do trabalho decorreram outras, na própria cidade, que 

impõe instituições e serviços que garantem a exploração econômica do campo, mediante sua 



 
 

dominação político-ideológica (jurídica, religiosa e administrativamente) (SINGER, 1998; 

SANTOS, 1992). Essa relação de dominação intenta como um projeto, nem sempre 

completamente realizado, ao mesmo tempo, como num só movimento, a sobrevivência 

econômica, material, de um espaço insuficientemente autônomo (a cidade), e a diferenciação 

entre espaços sociais e modos de vida por meio da hierarquização político- ideológica, 

administrativa e valorativa que promovem o urbano acima do rural. 

A cidade passa a apropriar do campo não apenas alimentos, mas também 

matéria-prima que se transformará em outros produtos na/para cidade, mediante a aplicação 

de inovações técnicas e organizacionais, além da apropriação compulsória da força de 

trabalho por meio da expropriação do produtor direto dos seus meios de reprodução. Não 

nos deteremos na análise detalhada desse processo, restringindo-nos ao apontamento de que 

essa acumulação primitiva apresentou-se inicialmente como processo fundamental de 

acumulação de capital para bancar a nascente industrialização, e que permanece presente 

como tendência na expansão do capital. Resulta desse processo uma nova forma de 

intercâmbio entre cidade e campo. O campo, antes exportador  de excedentes na forma de 

produtos naturais para cidade, passa também a consumir produtos manufaturados e/ou 

industrializados da cidade, tornando mais dinâmica as relações de trocas e os fluxos de 

pessoas, bens e valores (econômicos e sociais). Na medida que a cidade incorpora atividades 

antes exercidas pelo campo (produção de alimentos, vestuários, instrumentos de trabalho, 

cuidados médicos, instrução, lazer, etc.) e criando novas demandas ao campo (indução de 

consumo com inovação técnica, comércio, serviços educacionais, burocracia e segurança, 

etc), altera-se o centro dinâmico dessa relação para a cidade. Modifica-se a órbita e o 

predomínio dos espaços sociais e de toda a sociabilidade até então estabelecidos. 

É com a industrialização que a cidade ganha autonomia produtiva e passa então 

a urbanizar o espaço. É a cidade para o capital que orienta e organiza os fixos e os fluxos em 

função da produção e valorização do capital. As múltiplas conexões entre as ruas, praças, 

monumentos e moradias organizam as relações sociais em relações espaciais distintas e 

conexas: espaços de produção, de consumo, de administração, de repouso e descanso da 

força de trabalho, de fruição artística e cultural. Como não poderia deixar de seguir a lógica 

originária do lugar, ou seja, a lógica econômica (que não se reduz a lógica financeira, mas a 

contém), a organização do espaço urbano está estruturada a partir da divisão do trabalho 

baseada na divisão de classes. 

A complexificação das relações sociais de produção nas cidades impulsionou o 

desenvolvimento das relações entre as cidades, criando o que Lefebvre (2001) denomina 



 
 

como rede de cidades. A rede de cidades é baseada na divisão do trabalho na cidade e entre 

as cidades (dimensões intraurbano e interurbano), sustentado pelo Estado – o poder 

centralizador a partir do qual emerge a capital como centro condutor das dinâmicas da 

sociedade como um todo e que, também, reduz o urbano a pedaços em torno de sua 

centralidade – perfazendo uma complexa hierarquização entre esses espaços que repercute 

nas práticas sociais dos indivíduos. Temos em Corrêa (2006) a conceituação de que a rede 

urbana forma um conjunto de centros funcionalmente articulado que envolve condições de 

produção, relações sociais e traços culturais. Constrangida inicialmente pelos contextos 

históricos e geográficos que a origina, a rede urbana cria e altera o tamanho, a densidade e 

as funções dos centros e núcleos urbanos, bem como a natureza, a intensidade e abrangência 

de suas relações e formas, dinamizadas por fatores internos e externos à sua constituição. 

A partir da ideia de rede de cidades, podemos pensar também sobre a ideia de 

região que, segundo Milton Santos: 

 
 

É, na verdade, o locus de determinadas funções da sociedade total em um momento 

dado. Mas, pelo fato de que, no passado, o mesmo fenômeno se produziu, as 

divisões espaciais do trabalho precedentes criaram, na área respectiva, 

instrumentos de trabalho fixos, ligados às diversas órbitas do processo produtivo, 

aos quais se vêm juntar novos instrumentos de trabalho necessários às atividades 

novas e renovadas atuais. Dentro de uma região, os capitais fixos são 

geografizados segundo uma lógica que é a do momento de sua criação. Isso tem 

um inegável papel de inércia (SANTOS, 1992, p. 66). 

 

 
No contexto territorial dos países, as regiões são subespaços do espaço nacional 

total que exercem determinadas funções produtivas com relativa predominância em razão 

dos capitais fixos herdados, ou seja, é impresso uma tendência histórica do lugar. A depender 

do jogo estabelecido a partir das relações sociais, cada região ocupa um lugar (relativamente 

constante) no processo de acumulação geral que lhe garante sua posição na hierarquia dos 

papéis dentro da sociedade geral. Isso demonstra que no círculo de cooperação existente, as 

regiões são lugares funcionais ao todo e que exercem sua autonomia, social e produtiva, de 

acordo com as condições herdadas e desenvolvidas ao longo de sua história. Porém existem 

restrições e limites que são determinados pela forma em que os vínculos com outras regiões 

são estabelecidos. As regiões não são autossuficientes, dependem de outros lugares, seja em 

relação ao consumo de mercadorias, seja em razão de relações políticas, administrativas ou 

culturais herdadas ou não (SANTOS, 1992). 



 
 

De modo não excludente à orientação metodológica de Lefebvre (apontada 

inicialmente), Milton Santos sugere dois enfoques complementares ao se trabalhar com a 

compreensão de cada região produtiva: a compreensão do presente e a reconstituição de sua 

evolução. A partir da verificação das transformações das variáveis, pode-se tentar uma 

periodização que permita delimitar no tempo um modo ou regime específico de produção, 

contendo as hierarquias dos lugares, relação produtiva e demográfica entre o urbano e o 

rural, divisão e especialização do trabalho, distribuição de propriedade, etc. 

Fator essencial da expansão da produção e da reorganização do espaço no modo 

de produção capitalista é a constante produção de crises de sobreacumulação que resulta nos 

excedentes de capital e trabalho (HARVEY, 2010). A busca por oportunidades lucrativas faz 

com que uma constante expansão geográfica de projetos capitalistas imprimam uma 

reorganização espacial promovida pelo e/ou para o capital. Intensos investimentos em 

infraestruturas físicas e sociais (como redes de transporte, comunicação, eletrificação, 

distribuição de água, educação e pesquisa) são promovidos em regiões ao mesmo tempo que 

são abandonados e desinvestidos em outras. A formação de Estados associados a emergência 

de constitucionalidades burguesas tem sido característica histórica da expansão geográfica 

do capital, (re)criando estruturas e sociabilidades sociais próprias e afins aos interesses da 

propriedade e dos negócios, naquilo que Harvey (2010, p. 82) caracteriza como a “produção 

de uma economia do espaço”. A necessária mudança de localização, resultante das trocas de 

bens e serviços, produz a distinção entre cidade e campo ao mesmo tempo que produz 

também o desenvolvimento espaço-temporal desigual entre as cidades, impondo uma lógica 

de diferenciação e especialização espacial e regional, que resulta naquilo que Harvey (2010, 

p. 88) denomina de produção de “regionalidades”. 

 

 

Passando pelo contexto nacional, regional e local da urbanização 

 

 

 
Uma síntese histórica da urbanização brasileira nos ajuda entender nossa 

realidade contemporânea. A política urbanizadora no período colonial caracterizou-se por 

um processo que vai dos esparsos arraiais aos primórdios de uma rede urbana concentradora 

demograficamente e excludente economicamente. De acordo com Filho (1968), uma 

característica marcante da urbanização brasileira, levado a cabo pela Coroa portuguesa, foi 

a destinação da construção de cidades a particulares que representavam o interesse da Coroa: 



 
 

os donatários. O objetivo era não afetar economicamente os programas de colonização das 

Índias. O desinteresse da Coroa na urbanização brasileira resultou na criação de poucas 

cidades nos primeiros séculos, sendo que os poucos e exclusivos investimentos se deram 

onde havia ameaças de invasão estrangeira, inicialmente. 

Então, de certo modo, desse momento em diante o Estado assume sua 

proeminência na fundação de cidades regionais, ou seja, na disseminação de manchas 

urbanas ao longo do vasto território nacional, com pequenos núcleos concentrando 

demograficamente e dominando economicamente as regiões que compõe o território 

nacional. A própria escolha de se criar ou não um núcleo urbano se baseava exclusivamente 

nos rumos tomados pelos negócios da Coroa portuguesa. Ao contrário, por exemplo, da 

colonização espanhola no restante da América Latina que, ocupando uma área onde já havia 

civilizações relativamente desenvolvidas em termos de estrutura urbana, militar, política e 

econômica (Maias, Incas e Astecas), “herdaram” um espaço já urbanizado e semi-integrado. 

Isso fez com que a urbanização levada a cabo pelos espanhóis na América Latina se 

destacasse da realizada pelos portugueses no Brasil, no que diz respeito tanto a arquitetura 

quanto ao nível de desenvolvimento social (distribuição de água, possibilidades de 

sociabilidades para além das relações econômicas, etc.) (FILHO, 1968; SINGER, 1998). 

Filho (1968) destaca três momentos da política urbanizadora do período colonial 

português. O primeiro consiste nesse descrito acima, que vai até meados do século XVII, 

com a formação de vilas de responsabilidade material e financeira dos donatários (e, por 

isso, restrita à função de exploração econômica e sem uma complexa interconexão regional) 

que tinham a importância de controle fiscal e militar da região. O segundo momento, durante 

a segunda metade do século XVII, consistiu em demandas dos governadores de províncias 

em fundar vilas e cidades que foram frustradas por falta de jurisprudência, pois as regras de 

fundação de vilas se restringiam aos donatários para a descoberta e exploração mineral. 

Vários foram os pedidos feitos à Coroa por parte dos governadores de província. 

Segundo Filho: 

 

 
Já em 1656 o conde Atouguia demostrava a desvantagem que havia em não 

poderem os governadores fundar vilas, nas capitanias da Coroa, como os 

donatários nas suas. “A experiência mostra evidentemente quanto a falta desta 

jurisdicção é causa de não estar mais povoado este Estado, pois na parte onde os 

Donatários a concedem a seus capitães-móres, se multiplicaram e vão 

multiplicando sempre as villas, como se viu na de Pernambuco e se vê com maior 

excesso na de São Vicente, e pelo contrário nas donde o poder toca ao governo se 

não acrescenta uma só” (FILHO, 1968, p. 73). 

 

 



 
 

No terceiro momento, a partir do século XVIII, se intensificou as atividades 

urbanizadoras que tinham como finalidade a organização de populações que se espalhavam 

pelos sertões. Para tanto, houve um incremento significativo de recursos na contratação e 

formação do corpo técnico que construiriam as cidades, baseados na formação militar, o que 

demarcará ainda mais a concepção urbana brasileira como um espaço de controle 

administrativo e segurança das elites econômicas e administrativo-militar. 

Singer (1998) caracteriza o papel das cidades no período colonial, de um modo 

geral, como estéreo e sem divisão do trabalho entre cidade e campo1, restringindo a cidade 

a duas funções principais: função ideológica e política, com coerções exercidas pela igreja e 

pela burocracia; e função militar, com controle da força de trabalho escrava (índios e negros), 

controle fiscal e territorial (contra invasões estrangerias, dispersão dos índios e formação de 

quilombos). 

De acordo com o autor: 

 

 
[…] a conquista e a colonização operam um rearranjo relativamente limitado nas 

atividades primárias, fazendo surgir em cada região no máximo uma atividade 

especializada, orientada ao mercado externo. […] Neste sistema, o papel 

econômico das cidades era essencialmente estéril. Não se havia estabelecido uma 

verdadeira divisão do trabalho entre campo e cidade. Esta absorvia uma parte do 

excedente extraído do campo, mas nada lhe fornecia em troca que tivesse valor 

econômico. Nem por isso deixava a cidade colonial de desempenhar um papel 

essencial na constituição e, depois, na preservação do sistema colonial. Seu papel 

consistia fundamentalmente em concentrar e, assim potenciar a força de persuasão 

e a força de coerção da metrópole no corpo da sociedade colonial (SINGER, 1998, 

p. 101). 

 

 
Mesmo incipiente, a rede urbana foi o sustentáculo da colonização. A complexificação 

da estrutura de classes urbana (administrativo, militar, comercial, religioso) desenvolveu, de 

modo concreto, as forças produtivas que demandaram excedentes do campo, desenvolvendo 

as fazendas e os engenhos. A importância da função comercial da cidade faz com que surjam 

nesse período as classes sociais urbanas e transformem a cidade no centro da vida política 

colonial (fortalecendo a subordinação do/no campo), onde tudo é resolvido pela burocracia. A 

cidade, nesse período, vai assumindo lentamente a configuração de lugar das possibilidades de 

inovação, de acumulação, de aspiração e mudança social. 

A importância dos ciclos de exploração econômica na urbanização brasileira é 

central. Ruy Moreira (2012) aponta dois movimentos econômicos que impulsionaram a 

urbanização brasileira. Os vetores fundacionais, tendo no bandeirantismo, na expansão do 

                                                      
1 Outra distinção com relação a urbanização espanhola na América Latina, que já apresentava relativa divisão 

do trabalho na cidade e entre cidade e campo. 



 
 

gado e nos assentamentos jesuítas ao norte do país, os principais momentos de urbanização 

desse movimento. E, no segundo movimento, os ciclos (não necessariamente sucessivos) de 

assentamentos: ciclo do pau-brasil no litoral, tendo como marco a depredação do meio 

ambiente como política colonial; ciclo da cana-de-açúcar no nordeste, que institui a 

sociedade agrária; ciclo da mineração na região das minas (sudeste e centro-oeste), com a 

formação minério-urbano que leva a interiorização demográfica, fundamentalmente as 

margens dos rios; ciclo do gado no centro-oeste, sul e sudeste, tendo como função inicial o 

abastecimento da demanda por alimento da mineração e da industrialização paulista, 

posteriormente; o ciclo da borracha no norte, paralelo aos demais, baseado no aldeamento 

indígena que instaura o extrativismo como modo de vida; e o ciclo do café no sudeste, que 

sustenta as transições “modernas”, ou seja, do império à república, da agricultura à dinâmica 

industrializadora, por meio do capital acumulado com sua exportação. Ao longo desses 

ciclos assentam-se as bases da sociedade brasileira como um modelo de sociedade seletiva 

(em termos de especialização dos lugares), concentradora (economicamente) e excludente 

(socialmente). 

Característica da urbanização brasileira pré-industrial é a relação não- 

interdependente entre os espaços urbanos, formando o que Milton Santos (1994) denomina 

de arquipélagos urbanos: 

 
 

Pode-se grosseiramente admitir que a base econômica da maioria das capitais de 

estado brasileiras era, até o fim da segunda guerra mundial, fundada na agricultura 

que se realizava em sua zona de influência e nas funções administrativas públicas 

e privadas, mas, sobretudo, públicas. […] O Brasil foi, durante muitos séculos, um 

grande arquipélago, formado por subespaços que evoluíam segundo lógicas 

próprias, ditadas em grande parte por suas relações com o mundo exterior. Havia, 

sem dúvida, para cada um desses subespaços, pólos dinâmicos internos. Estes, 

porém, tinham entre si escassa relação, não sendo interdependentes (SANTOS, 

1994, p. 25-26). 

 

Como vimos, até pelo menos o primeiro quarto do século XX a economia dos 

estados brasileiros baseavam-se na agricultura, majoritariamente, e, por isso, a população 

urbana concentrava-se nas capitais, aumentando o peso destas no processo urbano. A 

exceção era Goiás, em que a população se dispersava no rastro do gado. Em Goiás, com o 

declínio da mineração aurífera e a ascensão da agropecuária, a ocupação urbana se dá de 

forma a reproduzir as desigualdades econômicas. As melhores terras já haviam sido 

ocupadas pelos administradores provinciais desde o auge da mineração. Aos migrantes sem 

posses (os trabalhadores da terra e das minas) restavam as áreas distantes dos centros 

urbanos, onde desenvolviam uma agricultura de subsistência (CHAUL, 2000). 



 
 

O grande salto demográfico na urbanização goiana se deu, efetivamente, com a 

industrialização de São Paulo e Rio de Janeiro, a partir de 1930, que formaram as primeiras 

metrópoles brasileiras e induziram a expansão da fronteira agrícola para as áreas de suas 

influências nos outros estados e, consequentemente, a expansão da rede urbana subsidiária 

da produção industrial (no sudeste) e agrícola (no sul e centro-oeste). Inicia-se, a partir de 

então, uma integração regional e urbana em escala nacional baseada numa divisão do 

trabalho em que a economia industrial de São Paulo, fundamentalmente, se coloca como 

centro dinamizador das demais regiões. 

A criação de redes de transporte rodoferroviário, de comunicação e de 

transmissão de energia, interligavam as cidades da região por redes urbanas, impulsionando 

sua interdependência comercial e, ao mesmo tempo, fortalecendo as desigualdades espaciais 

e econômicas e a especialização produtiva dos centros urbanos nacionais. O espaço social 

de Goiás na hierarquia dos espaços nacionais foi sendo definido em função de sua história 

mineradora e agropecuária, do período bandeirantista e do ciclo do gado (fatores internos 

originais), mas sofre também determinação social externa com a expulsão de trabalhadores 

do campo nos territórios do sudeste e sul do país, em razão da industrialização e o 

consequente predomínio dessa atividade sobre as demais nessas regiões. Portanto, um 

impulso urbanizador acontece em razão da frente migratória desse homem do campo que se 

instalam em Goiás (no sul e sudoeste goiano, principalmente), atraído pela ferrovia que 

ligava São Paulo à Anápolis. Ligação essa que possibilitava a comercialização de excedentes 

agrícola para o mercado urbano-industrial paulista e carioca, aproveitando a fertilidade e 

abundância do solo goiano e tendo o Estado como indutor desse processo (FERREIRA, 

1987; MOREIRA, 2012). 

De acordo com Ferreira: 

 

Com a frente pioneira adensa-se a ocupação do campo e cidades surgem ou 

crescem, dada a importância dos centros urbanos para o escoamento das 

mercadorias, principalmente em se tratando da pequena produção. Nas levas de 

migrantes vinham também comerciantes, atraídos pelo dinamismo da região. 

Instalavam-se nas cidades, transferindo parte dos lucros rurais para as atividades 

urbanas, constituindo-se eles próprios em clientela para os serviços urbanos: 

consumo coletivo, serviços pessoais e profissionais em geral. Intensifica-se assim 

a urbanização (FERREIRA, 1987, p. 10). 

 

 
Goiás se insere nesse processo de intensificação da urbanização, induzido pela 

industrialização paulista, tendo como marcos dinamizadores de sua demografia três 

momentos importantes: a invenção/construção de cidades modernizantes (Goiânia e 

Brasília) que tiveram a intenção, por parte do Estado, de povoar e explorar economicamente 



 
 

o interior do país, dando sequência na interligação do território nacional; a modernização do 

campo/mecanização da agricultura, a partir de 1970, que fortalece a posição de Goiás como 

produtor agrícola na divisão internacional do trabalho; e a desconcentração industrial a partir 

dos anos 1990, que atraiu diversas indústrias, principalmente dos setores farmacêutico, 

automobilístico, mineral e agroindústrias. 

A partir da construção de Goiânia inaugura a relação assalariada tipicamente 

capitalista em Goiás e fortalece a urbanização do centro-sul do Estado, criando redes de 

serviços e comércio, interligando as relações do centro-oeste com o sudeste do país. 

Centralizando a administração pública do Estado, atraindo serviços tanto para a cidade 

quanto para o campo, servindo de centro de comercialização e distribuição da produção 

agrícola para os centros urbano-industriais, a construção de Goiânia, e posteriormente 

Brasília, dinamizaram a demografia da região, expandindo e complexificando a divisão do 

trabalho urbano na região. 

O modo tipicamente capitalista de desenvolvimento urbano brasileiro, por meio 

da construção de novos espaços, aglomerou milhares de operários da construção civil 

(vindos de São Paulo e Rio de Janeiro, mas com naturalidade nordestina, em sua maioria) 

em condições de vida precárias e relações de trabalho abusivas e exploratórias. As correntes 

migratórias se intensificaram nesse período de construção de Goiânia e Brasília, mas também 

com a dinamização econômica da região, consequentemente. 

De acordo com Pereira (2014): 

 

A aceleração da integração de Goiás ao comércio nacional, por meio do pacto 

rodoviário e das comunicações intra e inter-regionais, possibilitou o aumento do 

adensamento demográfico, o desdobramento dos municípios e uma significativa 

produção agropecuária. Como resultado desse processo, as cidades de Anápolis e 

Goiânia despontam como vigorosos centros urbanos e comerciais, na forma de 

entrepostos mercantis e polos de atividades terciárias (comércio e transporte de 

mercadorias industriais) (PEREIRA, 2014, p. 101). 

 

 
O processo de modernização da agricultura é caracterizado pela produção em 

larga escala (agricultura especulativa), com o Estado como indutor de infraestrutura 

(modernização forçada), a presença de empresas multinacionais com seus insumos, 

tecnologia e ligação direta com o mercado internacional e o arrendamento da terra para 

grandes produtores (LACERDA; SANTOS, 2016). A produção agrária, nessa fase em que 

se funde com a agricultara e a indústria (agroindústria), demanda a expansão das cidades 

médias em torno da grande produção. O papel desempenhado por essas cidades torna-se 

central para a produção agrícola, por demandar serviços tecnológicos, moradia para a força 

de trabalho cada vez mais especializada (o campo como espaço de produção e 



 
 

economicamente enxuto não pode despender espaço e custos com domicílio da força de 

trabalho), e abrigar uma divisão do trabalho complexa, por meio da especialização. O 

resultado desse processo é o aumento da taxa de urbanização, agora não mais tão 

concentrado na capital, mas também em torno de grandes fazendas produtoras de grãos: são 

cidades do agronegócio (FREDERICO, 2011; MOREIRA, 2012). 

Para Bessa (2005), essas cidades médias: 

 

 
[…] ampliaram, adensaram e diversificaram seus espaços de relação econômica, 

marcados por uma rede de interações. O grau de integração espacial de tais cidades 

foi bastante incrementado, tanto com seu espaço contíguo, assegurando 

hierarquizações como centros regionais, quanto com cidades de hierarquia 

superior, em decorrência das especializações produtivas, que impuseram 

complementariedades regionais e nacionais, resultando no surgimento de uma rede 

de relações marcada tanto pela contiguidade como pela descontinuidade territorial 

(BESSA, 2005, p. 275). 

 

 
A partir dos anos 1990, com o processo de desconcentração industrial, em que 

as indústrias e distribuidoras nacionais e multinacionais migram para as demais regiões do 

país atrás de condições favoráveis à redução de custos de produção (como a doação de áreas 

para novas instalações, benefícios fiscais e créditos por parte dos governos estaduais e 

municipais; a média salarial abaixo da média do sudeste e sul do país; incipiente tradição 

sindical; estrutura de transporte e comunicação que escoa a produção aos principais portos 

do país; e rede de formação educacional da força de trabalho capaz de se adequar ao padrão 

de produção) a base econômica de estados como Goiás se diversifica, aumentando a taxa de 

industrialização e urbanização da região. Nesse sentido pode-se constatar um contrapeso no 

papel das cidades em relação ao campo, diversificando a base econômica do Estado 

(PEREIRA, 2014). 

Desse modo, seja pela agroindústria, que expulsa o trabalhador agrícola para as 

pequenas e médias cidades, seja pelo complexo industrial (farmacêutico, automotivo, 

mineral, etc), seja pela rede de serviços públicos e privados (ensino, saúde, lazer, bancário, 

burocrático-administrativo), o Estado de Goiás torna-se cada vez mais urbano-industrial. 

Nesse sentido, Goiás acompanha a tendência nacional que até 1960 possuía uma rede urbana 

com pequena complexidade funcional, padrões de interação predominantemente regionais e 

padrão espacial centrado em metrópoles regionais, mas que teve a ampliação da rede urbana 

efetivada com a criação de novos núcleos urbanos, acompanhando a fronteira de povoamento 

e de modernização baseada na especialização produtiva de cada região (nichos de mercado), 

intensificação da interação entre centros urbanos, ampliação e complexificação de ciclos de 



 
 

reprodução do capital e a ampliação dos perímetros urbanos e sua maior autonomia em 

relação ao campo (CORRÊA, 2006). 

 

 

Até as práticas socioespaciais 

 

 

 
A vida na cidade vem se convertendo cada vez mais numa vida urbana. Isso 

significa dizer que vivemos cada vez mais sob a influência e determinação da 

industrialização e sua racionalidade burocrática e mais distantes do contato direto, 

espontâneo, com a natureza. Não somente sob o signo das técnicas e dos grandes 

empreendimentos físicos e fixos. Mas, e sobretudo, a organização dos espaços e os tempos 

urbanos são determinados e regulados pela racionalidade programada a partir da empresa e 

da produção. Esta não se conforma em influenciar apenas a economia e a política 

institucional. Ela invade a esfera das práticas sociais cotidiana, hierarquiza os espaços de 

habitação, o lazer, enfim, os usos e funções dos espaços, os fluxos e movimentos. De lugar 

de possibilidades frente aos cercos da tradição e dos limites e constrangimentos impostos  

pela natureza, a cidade como obra (festa) se contradiz à cidade como produto (dinheiro, 

mercadoria) (LEFEBVRE, 1968; 2001). 

De acordo com Lefebvre: 

 

 
Desde há alguns anos, o novo é, pois, aquilo que as consequências da 

industrialização, numa sociedade dominada pelas relações de produção e de 

propriedade capitalista (um tanto modificadas, mas conservadas no essencial), 

aproximam do seu termo: uma quotidianidade programada num quadro urbano 

adaptado a esse fim. A cidade tradicional desaparece e, por outro lado, a 

urbanização alarga-se. Isso é que permite hoje uma tal tarefa. A cibernização da 

sociedade corre o risco de se realizar por essa via: arranjo do território, instituição 

de vastos dispositivos eficazes, reconstituição de uma vida urbana segundo um 

modelo adequado (centros de decisão, circulação e informação ao serviço do 

poder) (LEFEBVRE, 1968, p. 92). 

 

 
O tecido urbano, formado pelas conexões das cidades, dão o suporte da 

sociedade urbana, forjando um modo de viver, um ecossistema. E compondo esse tecido 

urbano, persiste contradições e alternatividades de modos de viver diferentes. Nas palavras 

de Lefebvre (2001), a juventude contribui muito para essas resistências. Persiste, também, 

nas periferias “ilhas de ruralidade pura” se relacionando, dialeticamente, às programações 

da cidade do capital. Ou, como apontam Chaveiro e Pelá (s/d), a metrópole é uma combustão 



 
 

de realidades. Realidades que convertem práticas sociais em práticas espaciais, criando 

espaços para a insurgência dos sujeitos: inovações, resistências e ressignificação dos 

espaços. Instaura-se táticas de liberdade, em nome da defesa da própria existência e na 

tentativa de se criar alternativas de prazer. Isso porque a cidade, apesar de depender das 

estruturas econômicas e institucionais da sociedade, depende também das relações de 

imediaticidade, das relações diretas entre as pessoas. E as pessoas podem (sempre que 

necessário) conter em si muito mais que o determinado pelas exigências hegemônicas, 

convertendo em necessidade o que antes era tido como “supérfluo”. 

Convém enunciar a dialética poeticamente contida na teoria lefebvriana: 

 

 
Ela [a cidade] se situa num meio termo, a meio caminho entre aquilo que se chama 

de ordem próxima (relações dos indivíduos em grupos mais ou menos amplos, 

mais ou menos organizados e estruturados, relações desses grupos entre eles) e a 

ordem distante, a ordem da sociedade, regida por grandes e poderosas instituições 

(Igreja, Estado), por um código jurídico formalizado ou não, por uma “cultura” e 

por conjuntos significantes. A ordem distante se institui neste nível “superior”, isto 

é, neste nível dotado de poderes. Ela se impõe. […] Contida na ordem distante, ela 

se sustenta; encarna-a; projeta-a sobre um terreno (o lugar) e sobre um plano, o 

plano da vida imediata; a cidade inscreve essa ordem, prescreve-a, escreve-a, texto 

num contexto mais amplo e inapreensível como tal a não ser para a meditação 

(LEFEBVRE, 2001, p. 52). 

 

 
Percorrendo a vida na metrópole, Chaveiro e Pelá (s/d) reconstroem os caminhos 

percorridos pela metrópole sob a influência da industrialização. Do fim do século XIX e 

começo do século XX (período da construção de Goiânia em 1930, por exemplo) é o tempo 

do desejo de cidade: a expansão industrial traz consigo a primazia da razão e do progresso e 

induz um novo consumo (e um novo consumidor) das mercadorias despejadas na metrópole; 

de 1950 à 1960 (período de interiorização da exploração do capital pelo território brasileiro) 

é o tempo do direito à cidade: à consolidação do capitalismo e a ampliação das desigualdades 

conforma-se os movimentos identitários e o arrefecimento das lutas de classes e das reformas 

de base (o charme das estéticas urbanas é ilusoriamente atraente); a partir de 1960 (período 

da modernização da agricultura e da intensificação da industrialização em Goiás) é o tempo 

da crise da cidade: junta-se ao caos urbano um processo de desmetropolização (e avanço das 

cidades médias) e a mitificação da metrópole e dos nichos de qualidade de vida (privatização 

da segurança e dos serviços públicos). É o momento do choque de realidade, da frustração 

entre o desejado pelo consumo e o possibilitado pelo capital. 

Chaveiro (2010) caracteriza a urbanização acelerada do cerrado, a partir de 1980, 

pelo aumento dessas desigualdades e das contradições. Fortemente influenciada pelas frentes 

migratórias, a concentração demográfica cria uma contradição entre as cidades da região. As 



 
 

grandes cidades são denominadas de espaços indomáveis, por se caracterizarem como 

espaços de violência e de medo, em virtude de desigualdades econômicas, da lógica 

concorrencial e da hipervalorização do ter em detrimento do ser. Enquanto as pequenas 

cidades são denominadas de espaços deprimidos, por se caracterizarem como espaços 

esvaziados em razão da perda de vitalidade social e econômica desses espaços e da forte 

atração demográfica exercida pelas metrópoles. 

De acordo com o autor: 

 

 
Para compreender mais os conteúdos sociais desse tipo de urbanização, devem- se 

pensar os seus fundamentos. Ora, à medida que essa urbanização resultou da 

modernização do território, consolidada na modernização da agricultura e na 

pecuária comerciais, a função das grandes cidades é a de organizar um terciário 

propício para abastecer as demandas dessa economia agrária moderna. E a função 

das pequenas cidades é apenas abastecer as relações em nível local. E cabe às 

cidades médias gerar uma “urbanização extensiva e mirada ao circuito conômico 

agrícola”. Como “cidades do campo”, que concentram a renda bruta gerada 

especialmente pelo agronegócio, os seus tempos e espaços são hibridados: palcos 

dos novos-ricos, elas comungam com práticas de sujeitos tradicionais. Ligadas às 

bolsas internacionais possuem uma vida local amena. Como se fossem “a cara do 

mundo” não deixam de apresentar as figuras do local. E das ameaças em não se 

inserir no mundo da rapidez – e dos negócios além-mar (CHAVEIRO, 2010, p. 

29). 

 

 
A vida na metrópole goiana (Goiânia e Região Metropolitana) sintetiza a 

dialética da formação do território goiano, de sua história, de seu espaço herdado e da 

especificidade de sua inserção na divisão nacional do trabalho: a dialética relação de uma 

cultura urbana-moderna com a cultura rural-tradicional. A especialização do trabalho 

presente na indústria, na agroindústria e num terciário tecnologicamente integrado aos 

sistemas econômicos e financeiros globais, dinamizados por Estado e municípios 

capitaneados por velhas e novas oligarquias políticas; signos modernos (como o automóvel, 

os smartphones, shopping centers) convivem com signos tradicionais (como o carro de boi, 

a fivela e a bota, as casas agropecuárias nos bairros e regiões periféricas); as apresentações 

artísticas da elite, subsidiadas pelo Estado, dividindo o espaço com os botecos, espetinhos, 

campinhos de futebol, becos e vielas da periferia proletária (CHAVEIRO, 2007). 

É que o capitalismo e suas divisões sociais a partir das classes – enquanto 

momento transitório da história humana – não elimina por completo os traços culturais, 

políticos e nem mesmo os econômicos preexistentes. Ao contrário, integra-os, subordinando-

os e compelindo-os ao conflito com sua lógica de valorização e expansão do capital. Forja a 

racionalidade técnica (e também afetiva) sobre bases preexistentes, se necessário for, para 

avançar em um novo espaço social. Sua dinâmica é a contradição, não a harmônica 



 
 

exclusividade de uma lógica eurocêntrica, idealizada com uma pseudopureza e supostamente 

cartesiana, iluministicamente planejada e executada, pronta e acabada. Seu processo é o 

conflito de interesses com tendências hegemônicas, mas não únicos e nem sempre com 

contra-tendências apáticas ou passivas. A cidade tem, na vida urbana sob a lógica do capital, 

um caráter inacabado que a torna transitória e, por isso, cheia de limites e possibilidades. 

Portanto, não é o fato da modernidade contida em Goiânia (e em Goiás em geral) não está 

completa que a torna problemática (como querem algumas abordagens sobre a região). Mas 

a própria noção de modernidade contém em si essa problemática inconclusiva. 

 

Considerações Finais 

 

 

 
A teoria dos espaços herdados ilumina uma tendência presente no processo 

histórico dos lugares, conforme analisados até aqui. Como recurso heurístico de 

compreensão do desenvolvimento histórico realizado pelo capitalismo na região, pudemos 

observar a atualização dos interesses da política de exploração concentradora e ao mesmo 

tempo restritiva (por ser desigual) desde o período colonial. Mesmo quando políticas 

públicas buscaram a expansão do processo urbano-industrial para o interior do país, buscou-

se realizar sobre as bases históricas e sociais herdadas que, apesar dos discursos de 

especialização regional travestido de ideologias sobre as “potencialidades” ou “vocações” 

locais, restringem o desenvolvimento urbano aos interesses lucrativos e produtivistas de um 

determinado centro dinâmico indutor situado tanto fora quanto dentro do país. Entretanto, a 

reprodução histórica não se dá por repetição mimética. Sempre há algo nas práticas sociais, 

nas relações sociais, que é contestado, ignorado ou mesmo reelaborado, seja por alterações 

nos padrões e conjunturas sociais, seja por rebeldia ou até mesmo “descuido” dos controles 

e coerções institucionais. 

Mas é próprio do sistema capitalista, desde sua origem e mesmo ainda hoje no 

seu berço ou tipo mais avançado (Europa e América do Norte, consequentemente), ser um 

sistema em constante transformação e adaptação – um sistema que não é puro, posto que é 

produto de um acúmulo histórico, econômico, político e cultural, permeado por interações e 

disputas em escala mundial – e que forjou suas realizações com contradições essenciais 

inerentes. Contradições essas que se materializam em conflitos locais e inter-regionais. 

Desse modo, não chega a ser surpreendente o fasíneo que ele exerce ao apresentar ilusões 

camufladas de possibilidades estéticas, de consumo, etc., ou mesmo pelas possibilidades de 



 
 

alternatividades aparentemente “reais” presentes nos hiatos ou “ilhas de sociabilidade livres” 

da sua lógica (como acreditam alguns grupos sociais, na academia ou não). E, não poderia 

deixar de ser, ao mesmo tempo, é extremamente comovente e preocupante as sucessivas e 

cotidianas frustrações vivenciadas pelos sujeitos quanto são constrangidos pelos limites 

impostos pela estrutura de produção e distribuição de recursos sociais organizados a partir 

da disposição dos sujeitos divididos em classes sociais. 

Parece-nos ser esse o panorama da urbanização no contexto goiano. Puxada pela 

exploração política e econômica, a urbanização por aqui vem se caracterizando pela  

permanência de processos econômicos e políticos herdados de outros períodos que convivem 

contraditoriamente com novas e contemporâneas dinâmicas sociais. Entretanto, o caráter 

contraditório não chega a representar um empecilho ao desenvolvimento do capital, posto 

que é assim mesmo que ele atua em todos os lugares. Por essa perspectiva, é possível 

compreender que esta é a forma mais apropriada de implementação de seus interesses 

econômicos e ideológicos, atuando sob as formas sociais herdadas e, assim, aproveitar o que 

cada lugar pode lhe oferecer em termos de lucratividade com a menor resistência possível, 

posto que caso se proceda a uma transformação muito radical das estruturas históricas pode 

acarretar, no curto prazo, um custo muito elevado aos empreendimentos econômicos e, 

consequentemente, menor produtividade. E com isso, as modificações mais profundas vão 

se dando a medida que há acúmulo de capitais disponíveis e desde que não represente risco 

para essa mesma acumulação. 
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